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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

Susana Almeida
Irene Portela
Pablo Fernández Carballo-Calero 
Pedro Gonçalo Farmhouse

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Instituto Politécnico Do Porto
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Escola Superior De Tecnologia E Gestão (IPPorto)
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Solicitadoria
1.4. Grau:
Licenciado
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._DRE_LSOL2015.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Direito
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
380
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
N/a
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
N/a
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
180
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
6 semestres 
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
150
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
N/A

1.11. Condições específicas de ingresso.
O acesso pelo concurso nacional pressupõe a conclusão do 12º ano ou curso legalmente equivalente
e uma das seguintes provas de ingresso: (09) Geografia, (11) História ou (18) Português.
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1.12. Regime de funcionamento.
Outros
1.12.1. Outro:
Funciona uma turma diurna e outra pós-laboral (esta criada no ano lectivo 2007/2008)
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
O CE é ministrado na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, que dispõe de:
- Biblioteca, que alberga um acervo de títulos actualizados, nacionais e estrangeiros, em diversos
domínios de
conhecimento, que estão ao dispor de docentes e estudantes, permitindo-lhes enriquecer e
aprofundar o seu
trabalho. Também está disponível o acesso à Biblioteca do Conhecimento Online (B-ON);
- Dez salas para aulas teóricas, de diferentes dimensões, e sete laboratórios de informática. Todas as
salas de aula estão equipadas com meios audiovisuais e acesso à Internet. Dos sete laboratórios de
informática, dois têm capacidade máxima de 20 estudantes cada. Os restantes têm uma capacidade
máxima de 40 estudantes.
- Quatro auditórios com as seguintes capacidades: 1 de 120 lugares; 2 de 80 lugares e 1 de 70
lugares.
1.14. Eventuais observações da CAE:
O Ciclo de Estudos (CE) está, globalmente, bem estruturado, apresenta elevadíssima procura e uma
manifestamente boa média de ingresso, o que garante a sustentabilidade do curso e assegura a
qualidade do corpo discente. Não obstante, consideramos o número máximo de admissões excessivo,
considerando as condições e os recursos da IES. A existência de um estágio curricular e as
excelentes relações do CE com entidades externas e comunidade envolvente e, por conseguintes, as
consequentes sinergias criadas merecem o elogio da CAE. Acresce que o curso corresponde à única
oferta pública deste teor no distrito do Porto e, apesar da incipiente rede de transportes, encontra-se
numa zona caracterizada pela existência de forte tecido empresarial que poderá absorver os
graduados e, bem assim, aproveitar as formações avançadas, eventos científicos e prestações de
serviços proporcionadas pelo curso.

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Sim
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Sim
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
Sim
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2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
Resulta das 17 FC dos docentes e do quadro apresentado no guião de autoavaliação que o corpo
docente do CE respeita, globalmente, o disposto na lei sobre os requisitos necessários para a
composição de um corpo docente próprio, academicamente qualificado e especializado. O
cumprimento dos requisitos legais é igualmente atestado no relatório de autoavaliação do CE
(2020/2021) remetido.
Assim:
1. A Coordenadora do CE apresenta o Título de Doutor, é dotada de competência profissional na
área de formação fundamental do ciclo e encontra-se em tempo integral (art. 6.º, n.º 5, al. c), do DL
n.º 74/2006) e, por conseguinte, respeita os requisitos legais. 
2. O corpo docente, que congrega 17 docentes, é constituído por 8 doutores, 4 docentes com título
de especialista (1 é simultaneamente doutor) e 3 docentes com a designação de especialistas pelo
CTC na área das Ciências Jurídicas e, bem assim, por 1 doutor e 1 docente com título de especialista
de outras áreas científica do CE, encontrando-se 9 em regime de TI (art. 49.º do RJIES e art. 6.º, n.º5,
al. a), e n.º 6, do DL n.º 74/2006). Portanto, o corpo docente é (i) próprio (9 dos 17 docentes
encontram-se em TI), (ii) academicamente qualificado e especializado (8 dos 17 docentes são
doutores em Direito, 4+3 são especialistas em Direito, ainda que 1 seja simultaneamente doutor, 1 é
doutor em História e 1 é especialista em Economia). 
3. Os restantes docentes são mestres (3 mestres em Direito, sendo que 2 apresentam título de
especialista e já foram acima enunciados) ou licenciados (4 em Direito e 1 em Economia, sendo que
3 são especialistas por designação do CTC e 2 apresentam título de especialista). 
4. Não obstante, sugiram algumas dúvidas sobre os títulos de especialistas indicados,
designadamente AOS é especialista, não se indicando, porém, a área do Direito em que prestou
provas e MF já não se encontra inscrita na ordem profissional.
5. Constatou-se igualmente que 1 docente do CE se encontrava inscrito em programas de
doutoramento há mais de um ano.
6. Apenas 46,8% dos docentes mantém a ligação à instituição por um período superior a três anos.
Não obstante, deduz-se do relatório de autoavaliação 2020/2021 remetido que o índice de
estabilidade terá melhorado.
7. Identificámos somente a contratação de uma graduada por esta instituição e resultou da reunião
com graduados que não há perspetivas de ingresso na carreira docente por parte dos mesmos.
8. Por fim, na apreciação da carga letiva dos docentes, constatou-se que 7 docentes ministravam 5
ou mais uc por ano, o que poderá levantar algumas dúvidas sobre a garantia do nível e da qualidade
da formação ministrada e, por outro lado, impedirá seguramente a dedicação destes docentes à
investigação.

2.6.2. Pontos fortes
1. Corpo docente com elevado número de doutores e de especialistas que têm um vínculo estável
com a IES.
2. Corpo docente com um considerável número de especialistas, com uma ligação estreita a uma
atividade profissional, o que permite enriquecer o ensino teórico com a experiência prática destes
profissionais e, por outro lado, potencia a possibilidade de realização de investigação aplicada. 

2.6.3. Recomendações de melhoria
1. A política de recrutamento poderá ser melhorada, na medida em que, conforme foi relatado à CAE,
não existe bolsa de recrutamento, sendo as candidaturas enviadas de modo espontâneo com a
apreciação pelo Diretor de Departamento. 
2. Reflexão sobre a carga letiva de alguns dos docentes, por forma a permitir a realização de
atividades de investigação.
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3. Reforçar o corpo docente qualificado e especializado, de modo a combater a sobrecarga de
estudantes em turma que potencialmente podem assistir às aulas.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
Os dados que constam do guião de autoavaliação evidenciam que o pessoal não docente de apoio ao
ciclo de estudos tem competência profissional e técnica adequadas, porquanto cerca de três quartos
tem formação superior e todos exercem funções em exclusividade.
Tendo em consideração a dimensão da unidade orgânica e as necessidades do ciclo de estudos, o
número de colaboradores não docentes é, no geral, adequado.
Conforme resulta do guião e foi relatado aquando da visita da CAE, existe um plano de formação,
que proporciona formação regular aos colaboradores não docentes.

3.4.2. Pontos fortes
Formação e avaliação do pessoal não docente.
3.4.3. Recomendações de melhoria
Nada a apontar.

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Sim

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
No que tange à procura do CE, os números apresentados no relatório de autoavaliação revelam uma
elevadíssima procura e uma manifestamente boa média de entrada, o que assegura a
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sustentabilidade do curso e qualidade do corpo discente.
O número de candidatos foi, nos três anos enunciados no guião, sempre superior a 630, o número de
colocados foi sempre igual ou superior a 60 e o número de inscritos no 1.º ano 1.ª vez foi sempre
superior a 77. 
Sobre a qualidade do corpo discente, a nota média de entrada tem sido consideravelmente boa,
tendo-se cifrado, no ano em avaliação, em 144.
De assinalar, porém, que, muito embora se verifique um elevado número de inscritos no primeiro
ano e com médias de acesso elevadas, o número de inscrições vai decrescendo à medida que
avançamos por ano curricular, de tal modo que o 3.º ano curricular apresenta metade dos inscritos
no 1.º ano curricular (58 comparando com 113), o que nos conduz a questões de abandono e
insucesso escolar. 

4.2.2. Pontos fortes
Elevadíssima procura e boa média de entrada, o que assegura a sustentabilidade do curso e
qualidade do corpo discente.
4.2.3. Recomendações de melhoria
Reflexão sobre o decréscimo de inscritos à medida que avançamos nos anos curriculares e eventual
correlação com abandono e insucesso escolar.

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Em parte
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Sim

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
O número de estudantes que obtém o grau no tempo previsto de duração do CE é relativamente
reduzido e, no ano em avaliação, somente 33 estudantes, que se graduaram, terminaram no tempo
devido. Esta tendência mantém-se (ou acentua-se) no relatório de autoavaliação de 2020/2021 (só 26
estudantes se graduaram no tempo devido no ano letivo 2018/2019 e só 32 estudantes se graduaram
no tempo devido no ano letivo 2019/2020).
Não obstante, relata-se no guião que a taxa de aprovação na área fundamental do ciclo de estudos
tem sido, em média, de 83% e, nas demais áreas, igualmente acima dos 80%. Refira-se ainda que o
3.º ano é o ano curricular que apresenta maior taxa média de aprovados (cf. 91%). Ora, esta taxa de
sucesso deveria traduzir um maior número de graduados no tempo regular do CE (cf. 66, mas
somente 33 no tempo devido).
Ainda quanto aos resultados académicos, decorre dos dados recolhidos no guião e durante a visita
da CAE que:
1. No que tange ao abandono escolar, informaram-nos que a estratégia de atuação neste particular
passa pelo Fundo de Apoio e Emergência Social e por uma política de acolhimento e integração e
que, por outro lado, quando a IES se apercebe de situações de abandono, é feito um contacto pelo
Diretor de Curso. 
2. Relativamente à estratégia de combate ao insucesso, assinalaram-se as virtudes da avaliação
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contínua e a reflexão realizada no âmbito do relatório de autoavaliação da unidade curricular e do
relatório de autoavaliação do curso, pese embora não se tenham identificado estratégias claramente
traçadas neste domínio no sentido de melhorar os resultados, considerando, em particular, o
reduzido número de graduados no tempo regular do curso.
3. Falta uma definição clara e precisa de regras referentes à elaboração dos calendários de avaliação
contínua/periódica, que assegure uma articulação de interesses dos discentes. Trata-se de uma
tarefa informal realizada em contexto de sala de aula entre docentes e discentes e que, portanto, não
acautela o volume de trabalho, dificuldade da unidade curricular e percentagem de reprovações.
4. A metodologia de avaliação adotada nas unidades curriculares é diversificada (v.g., na
generalidade, 2 provas escritas; provas orais; trabalhos de grupo; trabalho prático individual;
mini-testes; provas com escolha múltipla). No entanto, conforme a CAE pôde apurar, a maior parte
das unidades curriculares apresenta a metodologia padrão, a título de (designada, a nosso modo de
ver, erradamente) de avaliação contínua, de dois mini-testes e, por vezes, exame final. Não obstante,
a CAE aplaude a implementação de provas orais e realização de trabalhos nalgumas uc.
5. Muito embora não vigore um regime de presenças obrigatórias, as turmas do regime diurno
apresentam genericamente mais de 40 estudantes (v.g., Direito Administrativo I, Direito
Constitucional e da União Europeia, Direito Fiscal I) e, regra geral, não se encontram desdobradas,
o que, em uc com forte pendor prático, poderá dificultar que se ministre ensino de qualidade. 
6. As dificuldades inerentes ao elevado número de estudantes em sala de aula e a falta de definição
articulada dos calendários conduz a dúvidas quanto à qualidade do ensino, a absentismo das aulas e
das avaliações, o que poderá estar na fonte da baixa eficiência formativa, sobretudo no tempo
regular do curso.
No que concerne à taxa de empregabilidade, os números apresentados indicam bons valores
relativamente à inserção dos diplomados no mercado de trabalho.
Sublinhe-se, contudo, que, por um lado, a inscrição dos diplomados nos Centros de Emprego não
espelha os diplomados que não se inscrevem e, por outro lado, os dados aventados não permitem
concluir se os empregos ocupados pelos diplomados após a conclusão da licenciatura estão
diretamente relacionados com as competências e conhecimentos adquiridos ao longo do CE.
Mais se assinala que o sistema de qualidade permite o rastreamento de diplomados, mediante a
realização de inquéritos.

5.3.2. Pontos fortes
1. Elevada taxa de sucesso nas UC das áreas fundamentais do CE, que, não obstante, não se refletiu
no número de graduados no tempo regular do curso no ano de avaliação.
2. A metodologia de avaliação adotada nas unidades curriculares é diversificada.

5.3.3. Recomendações de melhoria
1. Reflexão sobre o número de estudantes que assiste e que potencialmente poderá assistir a aulas e,
consequentemente, sobre a necessidade de desdobramento de turmas.
2. Definição clara e precisa de regras referentes à elaboração concertada dos calendários de
avaliação contínua/periódica, que acautele o volume de trabalho, dificuldade da unidade curricular e
percentagem de reprovações.
3. Definição de uma clara estratégia contra o insucesso e baixa eficiência formativa, mormente
através de orientações tutoriais ou sessões de esclarecimento de dúvidas na época de avaliações nas
UC com maior taxa de insucesso.
4. Ainda que tenha existido um esforço notório para aumentar o acervo bibliográfico, a verdade é
que a biblioteca corresponde a um espaço exíguo e não apresenta um horário de funcionado
adequado sobretudo para os estudantes do regime pl. 
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6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Não
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Em parte
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Em parte
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Sim
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Em parte

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
Resultou da análise do guião, das fichas curriculares de docentes e das reuniões realizadas que:
1. A instituição não dispõe de centro de investigação ou gabinete de estudos na área fundamental do
CE, tendo apenas o Centro de Inovação e Investigação em Ciências Empresariais e Sistemas de
Informação. 
2. Não ficou evidente para a CAE a existência de estratégia e mecanismos de incentivo à
investigação, desde logo em virtude da elevada carga letiva de alguns dos docentes afetos aos CE,
como também pelo facto de o financiamento ser atribuído apenas aos docentes integrados no centro
de investigação da instituição (CIICESI).
3. Por outro lado, não existe uma estratégia departamental de investigação, com a eventual criação
de um gestor de investigação e comunicação de ciência que auxilie o departamento na criação de
linhas de investigação, divulgação da investigação realizada pelos docentes, motivação e
envolvimento de discentes, divulgação de “calls” e colaboração na apresentação de projetos.
4. Os dados fornecidos referem que dos 17 docentes apenas 5 colaboram em 2 centros de
investigação e apenas um desses centros (cf. JusGov) corresponde à área científica dominante do CE,
com a colaboração de 4 docentes. 
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5. Não obstante, apesar de não termos identificado uma cultura de investigação organizada,
constatámos, pela leitura das fichas curriculares ínsitas no guião e, bem assim, do relatório de
autoavaliação do CE de 2020/2021 remetido, que o corpo docente afeto ao CE tem promovido uma
atividade científica profícua com apresentação clara de resultados, o que representa uma melhoria
significativa relativamente à anterior avaliação.
6. As publicações de pendor pedagógico são, porém, reduzidas.
7. Relativamente à promoção de atividades científicas e à ligação do CE à comunidade externa,
resulta do guião, do citado relatório de autoavaliação e, bem assim, das reuniões da CAE, haver uma
estreita ligação com a comunidade externa e empenhado trabalho na realização de múltiplas e
interessantes atividades extracurriculares, designadamente cursos breves, conferências, jornadas,
aulas abertas e visitas de estudo, o que merece um vincado elogio da CAE.
8. Igualmente, a leitura do guião e do citado relatório permitiu identificar vários projetos e parcerias
científicas nacionais e internacionais relacionadas com a área científica relevante do CE. 

6.6.2. Pontos fortes
1. Aumento significativo da atividade científica promovida pelo corpo docente afeto ao CE, em
especial publicações de teor científico e participação em projetos de investigação.
2. Forte dinamismo na realização de atividades científicas, que envolvem a academia e a
comunidade envolvente, com criação de importantes e profícuas sinergias.
3. Boa articulação do CE com potenciais empregadores e com a comunidade envolvente.

6.6.3. Recomendações de melhoria
Criar mecanismos internos de divulgação de atividades científicas da especialidade, de forma a
incentivar a participação dos docentes. Sugerimos, por exemplo, a nomeação de um "Gestor de
investigação" como responsável da área científica relevante do CE para a promoção da investigação,
nomeadamente com reencaminhamento de informação sobre “calls” e projetos nesta área científica.

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Não
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Não
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Sim

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
A análise do guião de autoavaliação permite-nos concluir que o nível de internacionalização é baixo.
O número de estudantes em regime de "incoming" foi de 2% e em regime de "outgoing" foi de 0,2%. 
No que tange ao corpo docente, não se verificou a receção de docentes e, no regime de “outgoing”, o
número de docentes cifrou-se em 2%. 
Não obstante, os números enunciados no relatório de autoavaliação de 2020/2021 revelam uma
ligeira melhoria dos índices de internacionalização, muito embora continuemos a asseverar que o
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nível de internacionalização é baixo. 
Apurou-se ainda que é feita a divulgação das oportunidades de mobilidade no site da IES, por email
e mediante sessões de divulgação e esclarecimento, inclusive com testemunhos, mormente na
reunião de início de ano letivo. Refira-se ainda que a instituição tem um Gabinete de Relações
Internacionais.

7.4.2. Pontos fortes
1. Realização de sessões de esclarecimento e promoção dos programas de mobilidade.
2. Existência de parcerias e, bem assim, de protocolos com Instituições de Ensino Superior
Estrangeiras, que são e poderão ser aproveitados para criação de sinergias e de colaboração em
projetos de investigação científica ou eventos científicos

7.4.3. Recomendações de melhoria
1. Monitorizar as causas da falta de mobilidade.
2. Criar incentivos para a mobilidade, por exemplo, com instituição de um complemento à bolsa.
3. Realização de sessões de esclarecimento especialmente vocacionadas para os estudantes deste CE,
com apresentação de propostas concretas de IES onde poderão realizar os programas de mobilidade.
4. Combater a debilidade de competências linguísticas assinalada, com a promoção e devida
divulgação de cursos ou workshops (como English Teacher Assistent que deram a conhecer à CAE)
ou eventualmente a inserção de uc no plano curricular.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Sim (passa diretamente ao campo 8.7)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
<sem resposta>
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
<sem resposta>
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
<sem resposta>
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
<sem resposta>
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
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<sem resposta>
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
<sem resposta>

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
Conforme resulta do guião de autoavaliação, a IES dispõe de um sistema interno de garantia da
qualidade, implementado e certificado.
Verifica-se, pois, uma preocupação da IES com a avaliação e monitorização da qualidade do CE, da
investigação e dos serviços prestados pela Instituição. 
Das informações obtidas, os mecanismos e procedimentos julgam-se adequados.
O Relatório Anual de Curso é elaborado pelos CCR, em conjunto com os CUTC, os docentes e os
discentes, com base na análise dos relatórios de unidades curriculares, dos inquéritos pedagógicos,
dos questionários de satisfação de antigos estudantes, dos questionários “drop-outs”, dos
questionários de entidades acolhedoras de estágios, entre outros elementos. Os presidentes do CP e
do CTC analisam os diversos indicadores associados ao curso e acompanham as ações de melhoria. A
CAE não conseguiu, porém, apurar como se processa a divulgação dos resultados. 
A avaliação do desempenho do pessoal docente tem carácter regular e assegura a avaliação das
componentes pedagógica, científica e de apoio à gestão, quer por aplicação do regulamento geral de
avaliação de desempenho, quer por avaliação semestral por parte do Coordenador do CE, dos
estudantes mediante a realização de inquéritos pedagógicos. 
Assinala-se a necessidade de refletir sobre a não obrigatoriedade de preenchimento inquéritos
pedagógicos. Acresce que os inquéritos, segundo pôde apurar a CAE, apresentam uma pergunta com
resposta aberta, o que permite identificar especificamente os aspetos menos positivos do curso e,
consequentemente, as medidas de melhoria a implementar.
A avaliação do desempenho do pessoal não docente segue o Sistema Integrado de Gestão e
Avaliação do Desempenho da Administração Pública (SIADAP).
A política de recrutamento, como referimos, poderá ser melhorada, com criação de bolsa de
recrutamento de docentes, anúncio público e realização de entrevista com análise do currículo.
A informação pública essencial sobre o ciclo de estudos é prestada no site da IES.
8.7.2. Pontos fortes
1. Preocupação com a avaliação e garantia de qualidade.
2. Existência de inquéritos em diversos domínios (v.g., pedagógicos, antigos estudantes, entidades
de estágio) e de relatório de autoavaliação do CE.
3. Cumprimento dos sistemas de avaliação do desempenho do pessoal docente e do pessoal não
docente.

8.7.3. Recomendações de melhoria
1. Sugere-se que reflexão sobre a não obrigatoriedade de preenchimento de inquéritos ou sobre
implementação de mecanismos que incentivem o preenchimento.
2. Sugere-se divulgação dos resultados da autoavaliação junto dos estudantes do CE.
3. Melhoria da política de recrutamento.

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
Do processo de melhoria do ciclo de estudos iniciado com a implementação das condições fixadas
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pelo CA, em 14 de fevereiro de 2014, podemos verificar que que algumas das condições impostas
foram efetivamente cumpridas, havendo ainda alguns pontos fracos que merecem análise e reflexão: 

1. Atualmente o corpo docente já preenche os requisitos legais necessários para a composição de um
corpo docente próprio, academicamente qualificado e especializado. O cumprimento dos requisitos
legais é igualmente atestado no relatório de autoavaliação do CE (2020/2021) remetido, relevando
para este resultado a constatação de que o índice de estabilidade do corpo docente registou uma
melhoria, apesar de que apenas 46,8% dos docentes mantém a ligação à instituição por um período
superior a três anos. 
De referir ainda como ponto fraco em evidência, e no que respeita à apreciação da carga letiva de
alguns dos docentes (7 docentes ministram 5 ou mais uc por ano), esta pesada carga tem um
impacto seguramente negativo na dedicação à investigação. Mantêm-se as dúvidas sobre a garantia
do nível e da qualidade da formação ministrada considerando a escassa disponibilidade de tempo
para a necessária atualização científica e pedagógica dos doentes. 
A inexistência de uma bolsa de recrutamento de docentes, sendo as candidaturas enviadas de modo
espontâneo com a apreciação pelo Diretor de Departamento, condiciona gravemente a transparência
da política de recrutamento. 
Recomenda-se o reforço do corpo docente qualificado e especializado, de modo a combater a
sobrecarga de estudantes em turma que potencialmente podem assistir às aulas.

2. Verifica-se um esforço na promoção das atividades de investigação ou desenvolvimento
tecnológico, prestação de serviço à comunidade ou formação avançada na área do ciclo de estudos.
O desenvolvimento de atividades científicas pelos docentes do CE aumentou de forma relevante, o
que é demonstrado quer pela pertença dos docentes a centros externos de investigação, quer pela
produção científica nas áreas fundamentais do CE em autoria ou coautoria, demonstrando
objetivamente por parte do corpo docente afeto ao CE um claro esforço para promover uma
atividade científica, com produção profícua e resultados relevantes, o que representa uma melhoria
significativa relativamente à anterior avaliação.

Não obstante, a instituição não dispõe de um centro de investigação ou gabinete de estudos na área
fundamental do CE, tendo apenas o Centro de Inovação e Investigação em Ciências Empresariais e
Sistemas de Informação, menosprezando os resultados da investigação aplicada nas ciências
jurídicas que resulta das valiosas sinergias e ligações em parceria e que poderia resultar em
mais-valias para o desenvolvimento da comunidade externa envolvente e ainda para as reformas da
administração pública em especial, sendo que os próprios estudantes se sentiriam motivados para a
utilização de novas práticas pedagógicas de ensino. Não se constatou a existência de uma estratégia
e mecanismos de incentivo à investigação, desde logo em virtude da elevada carga letiva de alguns
dos docentes afetos aos CE, como também pelo facto de o financiamento ser atribuído apenas aos
docentes integrados no centro de investigação da instituição (CIICESI). Também não existe uma
estratégia departamental de investigação, com a eventual criação de um gestor de investigação e
comunicação de ciência que auxilie o departamento na criação de linhas de investigação, divulgação
da investigação realizada pelos docentes, motivação e envolvimento de discentes, divulgação de
“calls” e colaboração na apresentação de projetos de transferência de I&D com a valorização do
conhecimento produzido no CE. 

3. A biblioteca carece de ser dotada de instalações físicas adequadas, continuando a estar instalada
debaixo das escadas – sendo um espaço exíguo para o fim a que se destina. 
Todavia, verifica-se da consulta do catálogo da biblioteca a aquisição renovada anualmente de todos
os manuais básicos, principalmente para servir de ferramenta de apoio/consulta para as Unidades
Curriculares (UC) basilares do curso (referimo-nos em particular a Direito Comercial, Direito
Societário, Direito das Obrigações, Direito e Processo Civil e Executivo, Teoria Geral do Direito Civil
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e em especial um acervo considerável de obras no âmbito da Insolvência e do Direito do Trabalho.
Por outro lado, também foi desenvolvido esforço no sentido de assinar as revistas mais relevantes da
área do direito, denotando um esforço continuado na compilação de obras atualizadas (livros e
revistas) para o uso dos estudantes e do corpo docente no apoio da sua atividade diária de estudo e
de investigação. O mesmo não se verifica tanto em relação às áreas do Direito Público. Também não
é relevante o número de obras em língua estrangeira, nomeadamente inglesa, alemã ou italiana,
importantes fontes de direito comparado. De assinalar, porém que também se verifica a colocação à
disposição da comunidade académica várias obras da autoria de docentes da Instituição, o que
evidencia a preocupação de valorizar a investigação desenvolvida produzida/publicada de todos os
docentes colaboradores, o que valoriza e incentiva a investigação dentro da Instituição. Portanto,
apesar de a biblioteca não estar operante em instalações espaçosas, verifica-se um investimento
constante e progressivo na aquisição de bibliografia de apoio ao tratamento das Unidades
Curriculares. 

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
Tendo em consideração a argumentação aduzida, a CAE nada tem a opor à alteração da tipologia
das horas de contacto da UC Simulação Jurídica de OT (Orientação Tutorial) para O (Outras), pelo
que valida a proposta, sem embargo das recomendações de reflexão que realiza infra.

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
Tendo em consideração a argumentação aduzida, a CAE nada tem a opor à alteração da tipologia
das horas de contacto da UC Simulação Jurídica de OT (Orientação Tutorial) para O (Outras), pelo
que valida a proposta, sem embargo das recomendações de reflexão que realiza infra.

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
<sem resposta>
11.2. Observações
<sem resposta>
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
Num juízo de comparação com a anterior avaliação, poderemos asseverar que se verifica uma clara
melhoria do CE, em particular, no que tange à qualificação do corpo docente e, bem assim,
relativamente à produção científica, prestação de serviços e disponibilização de formação à
comunidade na área do CE. 
Com efeito, ficou demonstrado que a Coordenação é exercida por um doutor a tempo integral, que é
um elemento agregador, empenhado e ativo nessa tarefa, com consideração permanente da opinião
e interesses dos discentes, e, por outro lado, constatou-se um reforço na qualificação do corpo
docente na área principal do CE, o que permitiu uma maior dedicação às atividades académicas, de
investigação e de dinamização do CE. Verificou-se igualmente uma grande proximidade entre o
corpo docente e o corpo discente, o que merece o elogio da CAE.
No entanto, na apreciação da carga letiva dos docentes, verificou-se que uma elevada percentagem
de docentes ministrava 5 ou mais uc por ano. 
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No que tange à procura do CE, os números apresentados no guião de autoavaliação revelam uma
elevadíssima procura e uma boa média de entrada, o que assegura a sustentabilidade do curso e
qualidade do corpo discente.
Relativamente à eficiência formativa, o número de estudantes que obtém o grau no tempo previsto
de duração do CE, no ano em avaliação, é reduzido, muito embora os índices de aprovação das
unidades curriculares sejam elevados, o que poderá dever-se a:
1. Turmas do regime diurno apresentam genericamente um número elevado de estudantes, o que
poderá impedir que se ministre um ensino de qualidade e poderá conduzir a absentismo, insucesso,
não submissão a avaliação ou abandono. 
2. Falta de definição clara e precisa de regras referentes à elaboração dos calendários de avaliação
contínua/periódica, que assegure uma articulação de interesses dos discentes.
3. Falta de definição clara de estratégias de combate a insucesso.
Sobre a estrutura curricular, assinalamos a eventual reflexão sobre os seguintes pontos: i)
necessidade de duas uc de Contabilidade; ii) inserção de Meios de Resolução de Litígios no segundo
semestre do 1.º ano, com a lecionação por um não jurista; iii) parca carga letiva em uc nucleares
para estes profissionais, tais como Direitos Reais e Direito da Insolvência; iv) necessidade de
aumentar a carga letiva de Simulação, com eventual a absorção de Técnicas de Estudo e
Investigação em Solicitadora; v) reflexão sobre a tipologia de aulas de Simulação Jurídica (OT); vi)
disparidade excessiva na distribuição de ECTS pelas várias uc; vii) necessidade da previsão de
Técnicas de Estudo e Investigação em Solicitadora no plano de estudos, considerando tratar-se de
primeiro ciclo, ou, pelo menos, alteração da designação da uc; viii) possibilidade de introdução de
TIC ou de um idioma, porquanto alegam, quer no relatório, quer nas reuniões, debilidades neste
domínio ou substituição por seminários ou workshops que colmatem esta lacuna.
O desenvolvimento de atividade reconhecida de investigação científica, ou de investigação orientada
e desenvolvimento profissional de alto nível, na área ou áreas fundamentais do CE, apresenta
consideráveis melhorias.
Sem embargo, notou-se um reduzido número de publicações de teor pedagógico e alguns docentes
ou não apresentam produção científica ou apresentam produção científica inexpressiva. Neste
particular, não ficou evidente para a CAE a existência de estratégia e mecanismos de incentivo à
investigação. Sugere-se, pois, a criação de uma estratégia departamental de investigação, com a
eventual criação de um “Gestor de investigação e comunicação de ciência” que auxilie o
departamento na criação de linhas de investigação, divulgação da investigação realizada pelos
docentes, motivação e envolvimento de discentes, divulgação de “calls” e colaboração na
apresentação de projetos.
Por outro lado e apesar das melhorias denotadas, continua a verificar-se a necessidade de
integração de docentes em centros de investigação da área dominante do CE.
Constatou-se a existência de inúmeras e profícuas parcerias com entidades nacionais, dinamismo na
oferta formativa e na realização de eventos científicos e, bem assim, boa articulação do CE com
potenciais empregadores, instituições acolhedoras e com a comunidade envolvente, o que deverá ser
perspetivado como a possibilidade de prestação de serviços e a continuação de permanente e
diversificada oferta formativa à comunidade.
Neste particular, elogia-se a existência de estágio extracurricular. De assinalar, porém, que apesar
dos números evidenciados no relatório de autoavaliação 2020/2021, dos estudantes e graduados
auscultados, apenas um estudante havia realizado estágio e mais se adiantou que não se configurava
como uma opção comum entre estudantes. Nessa medida, sugere a CAE que se incremente a
divulgação, preparação e apoio dos estudantes neste domínio.
O nível de internacionalização é relativamente baixo, o que poderá estar também relacionado com as
reduzidas competências ao nível da língua inglesa. 
A IES apresenta uma boa organização institucional e os estudantes estão envolvidos nas estruturas
orgânicas (cf. Conselho Pedagógico), ainda que não tenha ficado claro o envolvimento particular nas
estruturas orgânicas especificamente atinentes ao CE. Não obstante, percebemos que, a título
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informal, um representante dos estudantes de cada ano curricular é auscultado no processo de
elaboração dos calendários de avaliação final e que os estudantes colaboraram na preparação do
guião de autoavaliação. Foi igualmente referida uma alteração regulamentar neste domínio que visa
alterar o processo e que permite a eleição/nomeação de um estudante (através da AE) que
represente os interesses do CE. Sugere-se a criação de um núcleo de estudantes, que possa auxiliar
na integração e acompanhamento dos estudantes, e, bem assim, uma rede alumni, para manter o
acompanhamento e ligação a antigos estudantes. 
A IES dispõe de um sistema interno de garantia de qualidade implementado e certificado, existindo
uma notória preocupação com a avaliação e monitorização da qualidade do CE.
Verificou-se um esforço manifesto no sentido de dotar a biblioteca do acervo bibliográfico necessário
para satisfazer as necessidades do CE, mas sublinha-se a falta de condições físicas e, bem assim, a
necessidade de adequação do horário de funcionamento.
O regime de contratação dos docentes deverá ser repensado, com a criação de bolsa de
recrutamento de docentes, anúncio público e realização de entrevista com análise do currículo.
Por fim, será de assinalar que, apesar de a CAE não ter tido a oportunidade de visitar fisicamente as
instalações da instituição e ter tido conhecimento do início do processo administrativo de realização
obras de ampliação das mesmas, a verdade é que um dos aspetos assinalados consubstanciou-se no
facto de os estudantes terem aulas em contentores.
Neste seguimento, a CAE recomenda:
1. Reflexão sobre o número de estudantes que assiste e que potencialmente poderá assistir a aulas e,
consequentemente, sobre a necessidade de desdobramento de turmas.
2. Reflexão sobre o reduzido número de estudantes graduados no tempo regular de duração do CE. 
3. Reflexão sobre o plano de estudos, conforme as indicações enunciadas supra.
4. Reflexão sobre a excessiva carga letiva de alguns docentes.
5. Aumento da ligação do corpo docente a centros de investigação bem classificados pela FCT, por
forma a criar e consolidar uma cultura de investigação entre o corpo docente e eventual criação de
um “Gestor de investigação e comunicação de ciência”.
6. Alteração do horário de funcionamento da biblioteca.
12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
<sem resposta>
12.4. Condições:
<sem resposta>
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